CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
Eleição do Conselho Tutelar de Irati
CMDCA - CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO
ADOLESCENTE DE IRATI/SC
RESOLUÇÃO NORMATIVA N.° 001 /2012
 
REGULAMENTO DO PROCESSO DE ELEIÇÃO DOS MEMBROS DO CONSELHO TUTELAR.
 CONSIDERANDO o disposto na Lei 8.069 de 13 de julho de 1990;
CONSIDERANDO o disposto na Lei Municipal n° 22/93 de 18 de Junho de 1993 e suas alterações, que atribui ao Município à organização do processo de eleição dos membros do Conselho Tutelar de Irati;
CONSIDERANDO que nos termos do artigo 21 da Lei Municipal, compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente regulamentar e divulgar o Pleito para eleição do Conselho Tutelar;
 O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DE IRATI RESOLVE:
CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1° - Instituir as normas e procedimentos para a eleição dos Membros do Conselho Tutelar de Irati, que será composto por 03 (três) membros efetivos e por 03 (três) Suplentes, de acordo com o artigo 17 e 18 da Lei Municipal 022/93, e suas alterações.
Art. 2° - Os membros do Conselho Tutelar e seus respectivos suplentes serão eleitos pelo voto secreto, direto, universal e facultativo dos eleitores do Município, em eleição realizada sob a responsabilidade do CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE.
Art. 3° - A duração do mandato dos Conselheiros Tutelares será de 03 (três) anos, permitida uma recondução.
Art. 4° - Serão considerados eleitores todos os cidadãos que possuírem título de eleitor do Município de Irati, o qual deverá ser apresentado no ato da votação juntamente com Carteira de Identidade / Carteira Nacional de Habilitação – CNH.
§ 1º - O voto será direto, secreto, pessoal e intransferível.
§ 2º - Os eleitores votarão somente nas seções eleitorais em que estão inscritos junto ao Tribunal Regional Eleitoral.

CAPÍTULO II
DOS ÓRGÃOS ELEITORAIS
Art. 5° - A Comissão Eleitoral instituída pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente terá o papel de órgão executor deste Regulamento.
Art. 6° - Compete à Comissão Eleitoral:
I – Dirigir, coordenar e executar todo o processo eleitoral do Conselho Tutelar;
II – Instalar as Mesas Eleitorais, com função de disciplinar, fiscalizar, receber e apurar os votos, compostas por um Secretário e um Mesário, cujas atribuições serão definidas neste Regulamento;
IV – Mobilizar todos os recursos necessários para realização do processo eleitoral;
V – Apreciar as impugnações e protestos apresentados no curso do processo eleitoral, conforme procedimento adotado neste Regulamento;
                VI – Comunicar ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente as ocorrências cuja decisão deste depender;
                VII – Coordenar o cômputo dos resultados das eleições lavrando a ata geral da apuração final;
                VIII – Providenciar, com antecedência, todo o material necessário para o trabalho das Mesas Eleitorais;
                IX – Solicitar ao Chefe do Poder Executivo Municipal a designação de pessoas aptas ao trabalho durante o processo eleitoral.
                Art. 7° - Compete à Mesa Eleitoral;
                I – Receber os votos dos eleitores;
                II – Resolver os incidentes verificados durante os trabalhos de votação e da apuração, encaminhando à Comissão Eleitoral as questões não resolvidas;
                III – Compor a Mesa Apuradora
                Art. 8° - Compete ao Secretário da Mesa Eleitoral;
                I – Observar a Mesa Eleitoral de acordo com este Regulamento;
                II – Instalar a Mesa Eleitoral;
                III – Comunicar à Comissão Eleitoral as ocorrências cuja solução desta depender.


     IV - Lavrar a ata de sua Mesa Eleitoral;
                 V - Executar todas as atribuições que lhe forem conferidas pelo Presidente da Mesa e substituí-lo em seus impedimentos.
                Art. 9º – Compete ao Mesário Eleitoral:
                I – Auxiliar o Secretário no que for solicitado;
               II– O Secretário de Mesário deverão zelar pela observância dos procedimentos eleitorais.
                Art. 10 - O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como órgão responsável pelo Pleito, é instância superior e final na via administrativa para julgar os recursos impetrados em face às decisões da Comissão Eleitoral.
                Art. 11 - Compete ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, como instância final, na via administrativa:
                I – Baixar normas e instruções para regular o Processo Eleitoral e sua execução no que lhe compete;
                II – Processar e julgar em grau de recurso:
                      a) processos decorrentes de impugnações das candidaturas;
                      b) intercorrências durante o processo eleitoral;
                      c) processo decorrente de impugnações do resultado das eleições;
                      d) demais casos decorrentes da inobservância das normas contidas neste Regulamento.
                III – Publicar o calendário Eleitoral da Eleição do Conselho Tutelar;
                IV – Homologar os resultados finais da Eleição do Conselho Tutelar;
SEÇÃO VI
DO PERÍODO DA VOTAÇÃO
                Art. 12 – A votação para a escolha dos membros do Conselho Tutelar de Irati dar-se-á no dia 27 de março de 2012, no horário das 8:00h às 15:00 horas, nos locais sendo Igreja Católica na Linha Flor, Pavilhão Comunitário na Comunidade Sete de Setembro e Centro de Múltiplo Uso na sede do Município. 
                Art. 13 – O sigilo do voto será assegurado mediante as seguintes providências:
                I – uso de cédulas oficiais devidamente rubricadas pelo Secretário e Mesário da respectiva Mesa Eleitoral;
                II – isolamento do eleitor em cabine indevassável;
                III – emprego de urna que assegure a inviolabilidade do voto;
                Parágrafo Único – Para votar, será obrigatória a prévia identificação, através de documento que se refere o art. 4º desta Resolução Normativa.
SEÇÃO VII
DA CÉDULA OFICIAL
                 Art. 14 – As cédulas deverão ser confeccionadas de maneira tal que, dobradas, resguardem o sigilo do voto.
                Parágrafo 1° – As cédulas deverão ser impressas em papel de uma única cor.

                Parágrafo 2° – A ordem dos candidatos na cédula de votação será em ordem alfabética do primeiro nome, em caso de nomes iguais será classificado pelo primeiro sobrenome. 

SEÇÃO II
DA FISCALIZAÇÃO PERANTE AS MESAS
                Art. 15 – Haverá um único fiscal que passará durante a votação nos locais onde estão as urnas fazendo a observação do andamento da mesma.
                Art. 16 – Se o fiscal verificar alguma irregularidade deverá comunicá-la ao Secretário da Mesa Eleitoral onde estiver atuando e será registrada em ata que contém a composição da mesa.
                Art. 17 – Não será permitida a acumulação de cargo de fiscal com o de membro da Mesa Eleitoral, ou de qualquer outro cargo decorrente da Eleição.
SEÇÃO III
DO INÍCIO DA VOTAÇÃO
                 Art. 18 – Antes do início da votação os membros da Mesa Eleitoral verificarão se o lugar designado para a eleição está em ordem, assim como o material remetido pela Comissão Eleitoral, a urna e a cabine indevassável.
                Parágrafo Único – O Secretário exibirá a urna aos presentes e, depois de ter sido constatado que a mesma se encontra vazia, será lacrada e devidamente rubricada pelos membros da Mesa que se encontrarem presentes.
                Art. 19 – Na hora designada para o início da votação, cumpridas as exigências previstas nesta Resolução Normativa, o Secretário da Mesa declarará iniciados os trabalhos.
                Parágrafo Único – O recebimento dos votos terá início a partir da abertura até a hora prevista para o encerramento da votação.
SEÇÃO IV
DO ATO DE VOTAR
                Art. 20 – Observar-se-á no ato de votar o seguinte:
                I – Antes de ingressar no recinto da cabine, o eleitor deve apresentar à Mesa Eleitoral documento original com fotografia (Carteira de Identidade - RG, ou Carteira Nacional de Habilitação – CNH) e Título de Eleitor;
                III – O mesário registrará na folha de controle de votação, o nome do eleitor, o número do Título de Eleitor;
                IV – Após o registro, o eleitor assinará a folha de controle de votação conferindo seus dados;
                V – A Mesa Eleitoral entregará ao eleitor a Cédula Oficial devidamente rubricada pelo Secretário e Mesário;
                VI – Se o Secretário da Mesa Eleitoral, ou o Mesário em sua ausência, ao rubricar a Cédula Oficial verificar qualquer vício, rasura ou danificação na mesma a inutilizará na presença de todos e registrará em ata tal ocorrência.
                VII – O eleitor escolherá 01 (um) candidato de sua preferência assinalando em espaço próprio da cédula, de modo a expressar sua vontade;
                VIII – Ao sair da cabine, o eleitor depositará na urna a Cédula Eleitoral, devidamente dobrada, na presença dos componentes da Mesa.
                Parágrafo Único – Se o eleitor, ao receber a cédula ou, ao recolher-se à cabine de votação, por imprudência, imprevidência ou desconhecimento danificar, “errar” o voto ou de qualquer forma rasurar a Cédula Oficial poderá pedir outra ao Presidente da mesa, que fará o registro da ocorrência em ata.

SEÇÃO V
DO ENCERRAMENTO
                 Art. 21– O Secretário da Mesa Eleitoral, verificando chegar a hora do encerramento da votação e existindo eleitores na seção, distribuirá senha para votação dos presentes no recinto.
                Art. 22 – Encerrada a votação será elaborada a Ata pelo Secretário sendo a mesma assinada pelos demais membros da Mesa presentes.
                Parágrafo Único – O encerramento da votação implica na lacração da urna eleitoral pelo Presidente da Mesa, assinado por todos os componentes da Mesa presentes ao ato.
SEÇÃO VI
DA APURAÇÃO
                 Art. 23 – A apuração dos votos será efetuada após a eleição no Centro de Referencia da Assistência Social – CRAS e iniciará após todas as urnas terem chegado ao recinto.

                Art. 24 – O Presidente do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente coordenará juntamente com os demais membros farão parte da  Mesa Apuradora.
                Art. 25 - O Presidente do CMDCA determinará a abertura da apuração.
                Art. 26 – O Presidente do CMDCA verificará a inviolabilidade das urnas e após, determinará a sua abertura, contará as cédulas, verificando se as mesmas coincidem com o número de votantes.


Parágrafo Único -  Somente os candidatos poderão acompanhar a apuração dos votos que será no CRAS – Centro de Referência da Assistência Social, na Rua Rio Branco, 192 Centro de Irati / SC.
                Art. 27 – Não coincidindo o número de cédulas com o número de votantes, em uma determinada urna, será assegurada a recontagem dos votos, devendo ser registrada em ata as alterações.
            Parágrafo único – A urna que não apresentar o número de cédulas coincidente com o número de votantes, após a segunda verificação será impugnada, ficando todos os seus votos anulados.
                Art. 28 – Resolvidas as questões pela Mesa Apuradora, passar-se-á à apuração dos votos.
                Art. 29 – As cédulas, na medida em que forem sendo abertas, serão examinadas e lidas em voz alta por um dos membros por um dos membros do CMDCA.
                Parágrafo Único – As dúvidas relativas às cédulas somente poderão ser contestadas pelos candidatos.

                Art. 30 – Os votos serão computados como válidos, brancos ou nulos.
                § 1º - Considerar-se-á voto válido aquele que estiver assinalado pelo eleitor em espaço próprio da cédula, de modo a expressar sua vontade;
                § 2º - Considerar-se-á voto em branco aquele que não contiver manifestação do eleitor;
                § 3º - Serão nulas as cédulas que:
                             a) não corresponderem ao modelo oficial;
b) não estiverem devidamente rubricadas pelo Secretário e Mesário;
                               c) contiverem expressões, frases ou sinais estranhos ao Processo Eleitoral ou não estiverem na forma que estabelece o § 1º deste artigo, e
                              d) contiverem votos em mais de 01 (um) candidato.
                Art. 31 – Somente aos Membros do CMDCA será permitido o manuseio dos votos.
                Art. 32 – Terminada a apuração, o Secretário da Mesa lavrará a Ata dos Trabalhos, dela fazendo constar, além de outros dados que se tornarem necessários, o seguinte:
                a) indicação do dia, horário e local de abertura e de encerramento dos trabalhos de apuração;
                b) nomes dos membros do CMDCA e suas funções e nomes dos candidatos presentes ao ato;
                c) número de assinaturas constantes das folhas de votação e o número de votos encontrados na urna e,
                d) número de votos computados a cada candidato.
                Art. 33 – Encerrados os trabalhos de apuração dos votos e lavrada a respectiva Ata, caberá ao Presidente do CMDCA transmitir os resultados.
                Art. 34 – Encerrado o trabalho o Presidente do CMDCA pronunciará o resultado da apuração, declarará o encerramento dos trabalhos e providenciará a imediata lavratura da respectiva ata de encerramento que será assinada por ele, demais membros do CMDCA, candidatos presentes que assim desejarem.
SEÇÃO VII
DAS NULIDADES
                Art. 35 – Será considerada nula a urna da Mesa Eleitoral quando for apurado vício previsto nesta Resolução Normativa que comprometa sua legitimidade.
                Parágrafo Único – Não poderá a nulidade ser invocada por quem lhe deu causa.
SEÇÃO VIII
DA HOMOLOGAÇÃO E POSSE DOS CONSELHEIROS TUTELARES
                 Art. 36 – Concluído os trabalhos lavrar-se-á a Ata respectiva que será encaminhada ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, com o resultado final.
                Art. 37 – O resultado final será encaminhado, pelo CMDCA, ao Promotor de Justiça que proclamará e declarará eleitos os 06 (seis) candidatos que obtiverem o maior número de sufrágios.
                Parágrafo único – Nos casos de empate serão adotados os critérios estabelecidos no Edital.
CAPITULO V

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
                 Art. 38 – O descumprimento dos dispositivos legais previstos nesta Resolução implicará na exclusão do candidato.
                Art. 39 – Os casos omissos nesta Resolução Normativa serão dirimidos pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Irati.
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